
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2132588 - PR (2024/0106042-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CRÉDITO E INVESTIMENTO DE 

LIVRE ADMISSÃO AGROEMPRESARIAL - SICREDI 
AGROEMPRESARIAL PR/SP

ADVOGADOS : CARLOS ARAÚZ FILHO - PR027171
EDGAR KINDERMANN SPECK - PR023539
RAFAEL COMAR ALENCAR - PR041585
EDUARDO SILVA NUNES - PR111178

AGRAVADO : JOSE CARLOS DOS SANTOS
ADVOGADO : BÁRBARA CRISTINA DA SILVA - PR076315
 

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 

À EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE 
CRÉDITO BANCÁRIO. JUROS MORATÓRIOS. LIMITAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 379 DO STJ. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONHECIDO. SÚMULAS N. 5, 7 E 83 DO STJ. CERTIFICADO DE 
DEPÓSITO INTERBANCÁRIO (CDI) ACRESCIDA DE TAXA DE 
JUROS REMUNERATÓRIOS. LEGALIDADE DA PACTUAÇÃO. 
ANÁLISE DO CARÁTER ABUSIVO NO CASO CONCRETO. 
RETORNO AO TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO.

1. Nos contratos bancários não regidos por legislação específica, os 
juros moratórios poderão ser convencionados até o limite de 1% ao mês 
(Súmula n. 379 do STJ).

2. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca das 
premissas firmadas com base na análise do instrumento contratual e do 
acervo fático-probatório dos autos atrai a incidência das Súmulas n. 5 e 
7 do STJ.

3. A incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ quanto à interposição 
pela alínea a do permissivo constitucional impede o conhecimento do 
recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma 
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questão.
4. Não há obstáculo legal à estipulação dos encargos financeiros 

em contratos bancários com base no índice flutuante CDI, acrescido de 
juros remuneratórios, sendo desimportante o nome atribuído a tal 
encargo (juros, correção monetária, "correção remuneratória"), 
cumprindo apenas verificar se a somatória dos encargos contratados não 
se revela abusiva, devendo eventual abuso ser observado caso a caso, 
em cotejo com as taxas médias de mercado regularmente divulgadas 
pelo Banco Central do Brasil para as operações de mesma espécie.

5. Agravo interno provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/11/2024 a 18/11/2024, por unanimidade, dar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 22 de novembro de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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questão.
4. Não há obstáculo legal à estipulação dos encargos financeiros 

em contratos bancários com base no índice flutuante CDI, acrescido de 
juros remuneratórios, sendo desimportante o nome atribuído a tal 
encargo (juros, correção monetária, "correção remuneratória"), 
cumprindo apenas verificar se a somatória dos encargos contratados não 
se revela abusiva, devendo eventual abuso ser observado caso a caso, 
em cotejo com as taxas médias de mercado regularmente divulgadas 
pelo Banco Central do Brasil para as operações de mesma espécie.

5. Agravo interno provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por COOPERATIVA DE 

CRÉDITO E INVESTIMENTO DE LIVRE ADMISSÃO AGROEMPRESARIAL 

- SICREDI AGROEMPRESARIAL PR/SP contra a decisão de fls. 441-450, que 

não conheceu de recurso especial.

A agravante reitera, em parte, as razões do recurso especial, apontando, 

além de dissídio jurisprudencial, violação dos arts. 28, § 1º, I, da Lei n. 

10.931/2004, 122 e 406 do Código Civil. Defende, em síntese, a legalidade da 

aplicação do CDI como índice de correção monetária e fator de remuneração e a 

legalidade da cobrança dos juros moratórios no percentual contratado.

Sustenta ainda não ser aplicável à espécie o óbice das Súmulas n. 5, 7 e 

83 do STJ, uma vez que busca apenas a adequada valoração jurídica da matéria e a 

orientação jurisprudencial do STJ foi erroneamente aplicada.

Requer seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo 

submetido ao colegiado.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 487).

É o relatório.
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VOTO

Trata-se, na origem, de embargos à execução de título extrajudicial 

fundada em cédula de crédito bancário.

Em sentença, os pedidos foram julgados parcialmente procedentes para 

determinar a substituição do CDI como índice de correção dos valores e autorizar 

que os valores descontados na conta corrente do devedor fossem abatidos do valor 

da execução (fls. 198-202).

Interposta apelação, o Tribunal a quo negou provimento ao recurso da 

parte exequente e deu parcial provimento ao recurso da parte executada para 

limitar a taxa de juros moratórios, com a redistribuição da sucumbência (fls. 293-

303).

Sobreveio recurso especial em que se alega, dentre outras questões, a 

legalidade da taxa de juros moratórios pactuada e a legalidade da aplicação do CDI 

como índice de correção monetária.

I - Juros de mora

Nos contratos bancários não regidos por legislação específica, os juros 

moratórios poderão ser convencionados até o limite de 1% ao mês (Súmula n. 379 

do STJ).

Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, para afastar 

essa determinação é necessário que haja disposição legal expressa estatuindo 

limites distintos para os juros de mora em determinados contratos, o que, todavia, 

não se verifica na legislação de regência da cédula de crédito bancário, cuja regra 

do art. 28, § 1º, I, da Lei n. 10.931/2004 – suscitada como violada pela ora 

agravante – somente autoriza, quando dispõe sobre a forma deste título executivo, 
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que haja pactuação quanto aos critérios de incidência de juros remuneratórios, mas, 

em nenhum momento, estatui tratamento distinto para a incidência de juros 

moratórios (AgInt no AREsp n. 1.548.103/GO, relator Ministro Moura Ribeiro, 

Terceira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022; AgInt no AREsp n. 

2.066.687/AL, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 20/6/2022, 

DJe de 1/7/2022; AgInt no AREsp n. 1.667.133/SP, relator Ministro Paulo de 

Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 10/5/2021, DJe de 13/5/2021; 

AgRg no REsp n. 1.395.828/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 

Turma, julgado em 15/10/2015, DJe de 26/10/2015).

Dessa forma, inexistindo na lei que rege as cédulas de crédito bancário 

dispositivo específico acerca do percentual dos juros moratórios, prevalece a 

orientação consolidada no enunciado da Súmula n. 379 desta Corte.

No caso, consoante registrado na decisão monocrática agravada, o 

Tribunal de origem, adotando este entendimento, concluiu pela ilegalidade da taxa 

de juros moratórios do contrato. Confira-se (fls. 297-300, destaquei):

 
Sobre os juros moratórios cobrados em contratos bancários, a Segunda Seção 

do Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do Recurso Especial nº 
1.061.530/RS, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, firmou 
entendimento no sentido de que, “...nos contratos bancários, não-regidos por 
legislação específica, os juros moratórios poderão ser convencionados até o limite 
de 1% ao mês.” (REsp 1061530 / RS. S2 - SEGUNDA SEÇÃO. Relatora Ministra 
NANCY ANDRIGHI. D.J. 22/10/2008. DJe 10/03/2009. RSSTJ vol. 34 p. 216. 
RSSTJ vol. 35 p. 48).

Tal entendimento restou consolidado com a edição da súmula 379/STJ, 
que dispõe que “nos contratos bancários não regidos por legislação específica, os 
juros moratórios poderão ser convencionados até o limite de 1% ao mês.”

Na hipótese em exame, não obstante a cédula de crédito bancário seja 
regida por legislação específica (Lei nº 10.931/2004), não há nela previsão da 
taxa de juros moratórios incidente, diferentemente do que ocorre, por exemplo, 
com as cédulas de crédito rural, com relação às quais o Decreto-Lei n° 167/67 prevê 
expressamente que “em caso de mora, a taxa de juros constante da cédula será 
elevável de 1% (um por cento) ao ano” (art. 5º, parágrafo único).

Na espécie, verifica-se que a Cédula de Crédito Bancário estipula, entre os 
encargos moratórios, juros efetivos anuais de 124,966706% (que diferem 
daqueles pactuados para o período de normalidade), os quais foram aplicados 
no cálculo que embasa a execução (mov. 1.4 e 1.5 dos autos nº 0001493-
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18.2015.8.16.0114). [...]
Dessarte, os juros moratórios devem ser limitados a 1% ao mês, de forma 

que o recurso interposto pela parte autora merece ser provido.
 

Observa-se que o entendimento adotado pelo acórdão recorrido está em 

consonância com a jurisprudência desta Corte, atraindo, no ponto, a aplicação da 

Súmula n. 83 do STJ.

Por outro lado, para rever o entendimento adotado seria necessário 

reexaminar o instrumento contratual e o conjunto fático-probatório dos autos, 

procedimento vedado na via do recurso especial (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).

A propósito: AgInt no AREsp n. 2.522.542/GO, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024; 

AgInt no AREsp n. 2.565.175/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.

Quanto ao apontado dissídio, a incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ 

no tocante à interposição pela alínea a do permissivo constitucional impede o 

conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma 

questão.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.898.375/RS, relator Ministro 

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 30/6/2022; AgInt no AREsp n. 

1.866.385/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 

18/5/2022; AgInt no AREsp n. 1.611.756/GO, relator Ministro Raul Araújo, 

Quarta Turma, DJe de 1/9/2022; AgInt no AREsp n. 1.724.656/DF, relator 

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 24/8/2022; e AgInt no 

REsp n. 1.503.880/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 

8/3/2018.

II – CDI
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Prevalece na Quarta Turma o entendimento de que não há obstáculo 

legal à estipulação dos encargos financeiros em contratos bancários com base no 

índice flutuante denominado Certificado de Depósito Interbancário (CDI), 

acrescido de juros remuneratórios, sendo desimportante a nomenclatura adotada 

pelas partes ou pelos órgãos julgadores para definir a natureza jurídica de tal 

encargo (correção monetária, taxa remuneratória, encargo financeiro ou juros 

remuneratórios). Cumpre apenas verificar se o somatório dos encargos contratados 

não se revela abusivo, devendo eventual abuso ser observado caso a caso em cotejo 

com as taxas médias de mercado regularmente divulgadas pelo Banco Central do 

Brasil para as operações de mesma espécie.

Confiram-se precedentes:

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 

CIVIL E BANCÁRIO. CERTIFICADO DE DEPÓSITO INTERBANCÁRIO 
(CDI). ÍNDICE FLUTUANTE QUE REFLETE A VARIAÇÃO DO CUSTO DA 
MOEDA NO MERCADO INTERBANCÁRIO. POSSIBILIDADE DE SUA 
UTILIZAÇÃO, SOMADA A JUROS REMUNERATÓRIOS, NOS CONTRATOS 
BANCÁRIOS. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. TAXA DIÁRIA. INFORMAÇÃO 
DEFICIENTE. ILEGALIDADE.

1. Em se tratando de serviços que tenham por objeto a captação de recursos ou 
concessão de empréstimos pelas instituições financeiras, o CDI é índice flutuante 
adequado para medir a variação do custo da moeda, uma vez que é o adotado no 
mercado interbancário ao qual recorrem as instituições financeiras no fechamento 
diário de suas operações.

2. Ao contrário do INPC e do IPCA, que são índices neutros de correção 
destinados a reajustar os contratos envolvendo bens e serviços em geral, o índice 
setorial que mede a variação do custo do dinheiro em negócios bancários é o CDI, 
do mesmo modo como INCC é o índice que mede a variação do custo dos insumos 
na construção civil.

3. Não há obstáculo legal à estipulação dos encargos financeiros em 
contratos bancários com base no índice flutuante CDI, acrescido de juros 
remuneratórios, sendo desimportante o nome atribuído a tal encargo (juros, 
correção monetária, "correção remuneratória"), cumprindo apenas verificar se 
a somatória dos encargos contratados não se revela abusiva, devendo eventual 
abuso ser observado caso a caso, em cotejo com as taxas médias de mercado 
regularmente divulgadas pelo Banco Central do Brasil para as operações de 
mesma espécie, o que não se evidencia na espécie. Precedente.

4. Insuficiência da informação acerca das taxas efetivas mensal e anual, na 
hipótese em que pactuada capitalização diária, sendo imprescindível, também, 
informação acerca da taxa diária de juros, a fim de se garantir ao consumidor a 
possibilidade de controle 'a priori' do alcance dos encargos do contrato" (REsp n. 
1.826.463/SC, Relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, 
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julgado em 14/10/2020, DJe 29/10/2020).
5. Agravo interno parcialmente provido. (AgInt no AREsp n. 2.318.994/SC, 

relator Ministro Marco Buzzi, relatora para acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 16/10/2024, destaquei.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. CÉDULAS DE CRÉDITO BANCÁRIO. CLÁUSULA QUE PREVÊ 
COMO ENCARGO FINANCEIRO VARIAÇÃO DO CERTIFICADO DE 
DEPÓSITO INTERBANCÁRIO (CDI) ACRESCIDA DE TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS. LEGALIDADE DA PACTUAÇÃO. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. Têm-se como prequestionados os dispositivos legais de forma implícita, ou 
seja, ainda que não referidos diretamente no julgado, quando o acórdão recorrido 
emite juízo de valor fundamentado acerca das matérias por eles regidas.

2. No julgamento do Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial nº 
2.318.994/SC, Relatora para acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
finalizado na sessão do dia 27.08.2024, prevaleceu na Quarta Turma o 
entendimento de que não há obstáculo legal à estipulação dos encargos 
financeiros em contratos bancários com base no índice flutuante denominado 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI), acrescido de juros 
remuneratórios, sendo desimportante a nomenclatura adotada pelas partes ou 
pelos órgãos julgadores para definir a natureza jurídica de tal encargo 
(correção monetária, taxa remuneratória, encargo financeiro ou juros 
remuneratórios). Cumpre apenas verificar se o somatório dos encargos 
contratados não se revela abusivo, devendo eventual abuso ser observado caso a 
caso em cotejo com as taxas médias de mercado regularmente divulgadas pelo 
Banco Central do Brasil para as operações de mesma espécie.

3. Não se verifica abuso na hipótese concreta, em que os encargos financeiros 
das cédulas de crédito bancário foram estipulados em percentual fixo de juros 
equivalentes a 0,2699%, acrescidos de 100% da variação do CDI.

4. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial, a fim de 
admitir a cobrança do CDI. (AgInt no REsp n. 1.694.443/SP, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 23/9/2024, destaquei.)

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA 
DE CRÉDITO BANCÁRIO. ANULAÇÃO DA SENTENÇA QUE EXTINGUIU A 
EXECUÇÃO. PERDA DE OBJETO DOS EMBARGOS NÃO CONFIGURADA. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. ÍNDICE DE 
VARIAÇÃO DOS CERTIFICADOS DE DEPÓSITO INTERBANCÁRIO. 
ENCARGO FINANCEIRO. LEGALIDADE DA PACTUAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
ANÁLISE DO CARÁTER ABUSIVO NO CASO CONCRETO. RETORNO DOS 
AUTOS À CORTE LOCAL. AGRAVO PROVIDO.

1. Diante da correção, pelo Juízo de origem, da informação relativa à 
equivocada baixa nos autos da execução e da posterior anulação, por esta Corte 
Superior, da sentença que extinguiu a execução, não há que se falar em perda de 
objeto do presente agravo em recurso especial interposto no âmbito dos embargos à 
execução.

Reconsideração.
2. "Não há vedação à adoção da variação dos Certificados de Depósitos 

Interbancários - CDI como encargo financeiro em contratos bancários, devendo 
o abuso ser observado caso a caso, em cotejo com as taxas médias de mercado 
regularmente divulgadas pelo Banco Central do Brasil para as operações de 
mesma espécie, o que não ocorre na espécie. Precedentes" (REsp 1.630.706/SP, 
Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 
13/6/2022.)

3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
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exame, conhecer do agravo e dar parcial provimento ao recurso especial. (AgInt nos 
EDcl no AREsp n. 1.637.960/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 24/6/2024, DJe de 27/6/2024, destaquei.)

 

No caso dos autos, o Tribunal de origem, mantendo a sentença, concluiu 

pela ilegalidade da utilização do CDI. Confira-se (fls. 300-301):

 
Da análise do demonstrativo de cálculo exibido nos autos da execução (mov. 

1.5), verifica-se que houve a utilização do CDI como índice de correção 
monetária.

Ocorre que, ao contrário do que sustenta a instituição financeira apelante 
o CDI não pode ser utilizado como indexador monetário, pois, além de repor 
satisfatoriamente a desvalorização da moeda, remunera o capital, revelando-se 
abusiva sua adoção. [...]

Ademais, no REsp nº 1.781.959/SC, mencionado pelo recorrente nas razões 
recursais, a Terceira Turma do STJ não decidiu acerca da adoção do CDI para 
atualização monetária, mas, sim, reconheceu a possibilidade de estipulação dos 
encargos financeiros de contrato de abertura de crédito em percentual sobre a taxa 
média aplicável aos Certificados de Depósitos Interbancários (CDIs).

Dessarte, não merece acolhida a insurgência recursal da instituição financeira.
 

Esse entendimento não está de acordo com a jurisprudência do STJ, 

que admite a utilização do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) como 

encargo financeiro do contrato bancário, independentemente do nome atribuído 

(correção monetária, taxa remuneratória, encargo financeiro ou juros 

remuneratórios), cumprindo apenas verificar se a somatória dos encargos 

contratados não se revela abusiva em comparação com operações da mesma 

espécie.

Dessa forma, é necessário o retorno dos autos ao Tribunal de origem 

para que, à luz dos requisitos estabelecidos pela jurisprudência do STJ, proceda a 

novo julgamento, considerando as particularidades do caso concreto.

III – Conclusão

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para dar parcial 

provimento ao recurso especial e determinar a devolução dos autos ao 

Tribunal de origem para que novo julgamento seja realizado, avaliando-se 
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eventual abusividade decorrente do somatório dos encargos contratados de 

acordo com os parâmetros estabelecidos pela jurisprudência do STJ.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.132.588 / PR
Número Registro: 2024/0106042-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00009544720188160114

Sessão Virtual de 12/11/2024 a 18/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: COOPERATIVA DE CRÉDITO E INVESTIMENTO DE LIVRE 
ADMISSÃO AGROEMPRESARIAL - SICREDI AGROEMPRESARIAL 
PR/SP

ADVOGADOS : CARLOS ARAÚZ FILHO - PR027171
EDGAR KINDERMANN SPECK - PR023539
RAFAEL COMAR ALENCAR - PR041585
EDUARDO SILVA NUNES - PR111178

RECORRIDO : JOSE CARLOS DOS SANTOS
ADVOGADO : BÁRBARA CRISTINA DA SILVA - PR076315

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CRÉDITO E INVESTIMENTO DE LIVRE 
ADMISSÃO AGROEMPRESARIAL - SICREDI AGROEMPRESARIAL 
PR/SP

ADVOGADOS: CARLOS ARAÚZ FILHO - PR027171
EDGAR KINDERMANN SPECK - PR023539
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RAFAEL COMAR ALENCAR - PR041585
EDUARDO SILVA NUNES - PR111178

AGRAVADO : JOSE CARLOS DOS SANTOS
ADVOGADO : BÁRBARA CRISTINA DA SILVA - PR076315

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/11/2024 a 18/11/2024, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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